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CC. Lesão Corporal. M ilitar. Vítima Civil. 

A Justiça militar é competente para processar e julgar os crimes de lesão corporal cometidos 
por militares no exercício de sua função, ainda que contra vítima civil. Por outro lado, a 
Justiça comum é competente para investigar eventual crime doloso contra a vida praticado 
por militares contra civil (Lei n. 9.299/1996). Assim, não havendo indícios mínimos do animus 
necandi, fica afastada a competência da Justiça comum. No caso, o inquérito policial militar 
foi instaurado para apurar eventual infração penal militar de lesões corporais, fatos 
consistentes na troca de tiros entre policiais militares em serviço e foragido da Justiça que, 
após resistir à ordem de recaptura, foi alvejado. Assim, ficou evidenciado que os policiais 
agiram no exercício de sua função e em atividade de natureza militar, o que caracteriza a 
existência de crime castrense. Precedentes citados: CC 64.016-AM, DJ de 22/10/2007, e RHC 
16.150-SP, DJ 28/3/2005. CC 120.201-RS, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 
25/4/2012.  

Informativo STJ n. 0496 - Período: 23 de abril a 4 de maio de 2012 
(topo) 
 

Decorrente de Violência Doméstica, Competência Originaria. Tribunal. 
Instrução Prévia. Produção. Prova. Impossibilidade. 

Nos procedimentos de competência originária dos tribunais não há possibilidade de uma fase 
instrutória prévia ao recebimento da denúncia, sendo defeso ao acusado requerer produção 
de provas nesse momento processual, tendo em vista que não existe ainda processo criminal 
instaurado contra ele. Antes do recebimento da ação penal, somente é cabível o oferecimento 
de defesa prévia. HC 198.419-PA, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 27/9/2011.  

Informativo STJ n. 0484 - Período: 26 de setembro a 7 de outubro de 2011 
(topo) 

 

Decorrente de Violência Doméstica, Interrogatório. Último Ato 
Processual. Ações Penais Originárias nos Tribunais. 

A previsão do interrogatório como último ato processual, nos termos do disposto no art. 400 
do CPP, com a redação dada pela Lei n. 11.719/2008, por ser mais benéfica à defesa, deve 
ser aplicada às ações penais originárias nos tribunais, afastada, assim, a regra específica 
prevista no art. 7º da Lei n. 8.038/1990, que rege a matéria. Esse é o entendimento do STJ, 
ao rever seu posicionamento para acompanhar decisão proferida pelo Plenário do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do AgRg 528-DF. Nesses termos, a ordem foi concedida para 
que o interrogatório do paciente, prefeito municipal acusado da prática dos crimes de lesão 
corporal e ameaça, detentor de foro por prerrogativa de função no Tribunal de Justiça, seja 
realizado ao término da instrução processual, conforme rito comum ordinário previsto no CPP. 
HC 205.364-MG, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 6/12/2011. 

Informativo STJ n. 0489 - Período: 5 a 19 de dezembro de 2011 
(topo) 
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Decorrente de violência doméstica.  Lei Maria da Penha. Audiência. 
Retratação. 

Trata-se de paciente condenado à pena de três meses de detenção pela prática do crime 
previsto no art. 129, § 9º, do CP (lesões corporais leves). No habeas corpus, a impetração da 
Defensoria Pública busca anular a ação penal desde o recebimento da denúncia porque não 
teria sido realizada a audiência prevista no art. 16 da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) 
que, a seu ver, tem finalidade de permitir a retratação da vítima quanto à representação 
oferecida para o ajuizamento da ação penal contra o agente da violência doméstica. Explica o 
Min. Relator que a audiência prevista no citado dispositivo, ao contrário do alegado no writ, 
depende de prévia manifestação da parte ofendida antes do recebimento da denúncia, a 
demonstrar sua intenção de retratar-se, seja por meio da autoridade policial seja diretamente 
no forum. Somente após a manifestação dessa vontade da vítima, o juízo deverá designar a 
audiência para sanar as dúvidas sobre a continuidade da ação penal. Na hipótese dos autos, a 
denúncia foi recebida sem haver qualquer manifestação da vítima quanto a se retratar, daí 
não ter ocorrido a audiência prevista no art. 16 da Lei Maria da Penha. Nesse mesmo sentido 
é a jurisprudência firmada em ambas as Turmas de Direito Penal deste Superior Tribunal. 
Precedentes citados: HC 96.601-MS, DJe 22/11/2010, e REsp 1.199.147-MG, DJe 14/3/2011. 
HC 178.744-MG, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 10/5/2011.  

Informativo STJ n. 0472 - Período: 09 a 13 de maio de 2011 
(topo)     

 
 

Decorrente de Violência Doméstica, Qualificadora. Lesão Corporal 
Contra Homem. Violência Doméstica. 

O aumento de pena do § 9º do art. 129 do CP, alterado pela Lei n. 11.340/2006, aplica-se às 
lesões corporais cometidas contra homem no âmbito das relações domésticas. Apesar da Lei 
Maria da Penha ser destinada à proteção da mulher, o referido acréscimo visa tutelar as 
demais desigualdades encontradas nas relações domésticas. In casu, o paciente empurrou 
seu genitor, que com a queda sofreu lesões corporais. Assim, não há irregularidade em aplicar 
a qualificadora de violência doméstica às lesões corporais contra homem. Contudo, os 
institutos peculiares da citada lei só se aplicam quando a vítima for mulher. RHC 27.622-RJ, 
Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 7/8/2012.  

Informativo STJ n. 501 - Período: 1º a 10 de agosto de 2012 
(topo) 

 

Lesões Corporais leves. Tempo. Duração. Medida. Segurança. 

Com o início do cumprimento da medida de segurança, há a interrupção do prazo 
prescricional. E o tempo de duração dela, conforme precedente, não deve ultrapassar o limite 
máximo da pena abstratamente cominada ao delito praticado. No caso, o paciente está 
submetido à medida de segurança há mais de 16 anos pela prática do delito descrito no art. 
129, caput, do CP. Sua internação não poderia ter duração superior a 4 (quatro) anos, 
segundo o art. 109, V, do CP. Precedentes citados: REsp 1.111.820-RS, DJe 13/10/2009, e HC 
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126.738-RS, DJe 7/12/2009. HC 143.315-RS, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 
5/8/2010. 

Informativo STJ n. 0441 - Período: 28 de junho a 06 de agosto 2010 
(topo) 

 
 

Seguida de Morte, Nexo. Causalidade. 

Segundo consta dos autos, o recorrente foi denunciado pela prática do crime de lesão 
corporal qualificada pelo resultado morte (art. 129, § 3º, do CP), porque, durante um baile de 
carnaval, sob efeito de álcool e por motivo de ciúmes de sua namorada, agrediu a vítima com 
chutes e joelhadas na região abdominal, ocasionando sua queda contra o meio-fio da calçada, 
onde bateu a cabeça, vindo à óbito. Ocorre que, segundo o laudo pericial, a causa da morte 
foi hemorragia encefálica decorrente da ruptura de um aneurisma cerebral congênito, 
situação clínica desconhecida pela vítima e seus familiares. O juízo singular reconheceu que 
houve crime de lesão corporal simples, visto que restou dúvida sobre a existência do nexo de 
causalidade entre a lesão corporal e o falecimento da vítima. O tribunal a quo, por sua vez, 
entendeu ter ocorrido lesão corporal seguida de morte (art. 129, § 3º, c/c o art. 61, II, a e c, 
do CP), sob o argumento de que a agressão perpetrada pelo recorrente contra a vítima deu 
causa ao óbito. Assim, a questão diz respeito a aferir a existência de nexo de causalidade 
entre a conduta do recorrente e o resultado morte (art. 13 do CP). Nesse contexto, a Turma, 
prosseguindo o julgamento, por maioria, deu provimento ao agravo regimental e ao recurso 
especial, determinando o restabelecimento da sentença. Conforme observou a Min. Maria 
Thereza de Assis Moura em seu voto-vista, está-se a tratar dos crimes preterdolosos, nos 
quais, como cediço, há dolo no comportamento do agente, que vem a ser notabilizado por 
resultado punível a título de culpa. Ademais, salientou que, nesse tipo penal, a conduta 
precedente que constitui o delito-base e o resultado mais grave devem estar em uma relação 
de causalidade, de modo que o resultado mais grave decorra sempre da ação precedente, e 
não de outras circunstâncias. Entretanto, asseverou que o tratamento da causalidade, 
estabelecido no art. 13 do CP, deve ser emoldurado pelas disposições do art. 18 do mesmo 
codex, a determinar que a responsabilidade somente se cristalize quando o resultado puder 
ser atribuível ao menos culposamente. Ressaltou que, embora alguém que desfira golpes 
contra uma vítima bêbada que venha a cair e bater a cabeça no meio-fio pudesse ter a 
previsibilidade objetiva do advento da morte, na hipótese, o próprio laudo afasta a vinculação 
da causa mortis do choque craniano, porquanto não aponta haver liame entre o choque da 
cabeça contra o meio-fio e o evento letal. In casu, a causa da morte foi hemorragia encefálica 
decorrente da ruptura de um aneurisma cerebral congênito, situação clínica de que sequer a 
vítima tinha conhecimento. Ademais, não houve golpes perpetrados pelo recorrente na região 
do crânio da vítima. Portanto, não se mostra razoável reconhecer como típico o resultado 
morte, imantando-o de caráter culposo. Dessa forma, restabeleceu-se a sentença de primeiro 
grau que desvinculou o resultado do comportamento do agente, que não tinha ciência da 
particular, e determinante, condição fisiológica da vítima. AgRg no REsp 1.094.758-RS, 
Rel. originário Min. Sebastião Reis Júnior, Rel. para acórdão Min. Vasco Della 
Giustina (Desembargador convocado do TJ-RS), julgado em 1º/3/2012.  

Informativo STJ n. 0492 - Período: 27 de fevereiro a 9 de março de 2012 
(topo) 
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